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SENTENÇA

Margarida de Souza ajuizou ação de nunciação de obra nova com pedido de liminar

e inaudita altera parte, cumulado com perdas e danos, contra Ricardo e sua esposa, partes

já qualificadas, visando impedir a edificação e ampliações no imóvel residencial em área

contígua ao de sua propriedade realizadas sem observância das regras do direito de

vizinhança. 

Na inicial, em síntese, aduz a autora que os requeridos, pretendendo ampliar o

imóvel onde residem, vêm realizando diversas edificações, inclusive no segundo pavimento

do prédio, um terraço, com abertura de janelas, sem obedecer às regras de posturas

municipais e, ainda, ao recuo lateral da divisa do imóvel onde reside a autora, a qual,

coincidentemente com o início dessas obras, notou rachaduras em sua casa,

desestabilização estrutural, empenamento de portas e janelas, conforme se pode observar

no laudo realizado pelo engenheiro por ela contratado e nas fotografias apresentadas,

ambos anexados ao processo. Além disso, consta nos autos que, devido à proximidade da

construção e à altura das paredes, o prédio onde mora a autora ficará privado de ventilação,

claridade e sujeito a infiltrações e inundações.

A autora deduziu o pedido para concessão de medida liminar consistente no

embargo, paralisação, suspensão ou retirada da obra promovida pelos réus; e, ao final,

solicita que seja julgado procedente o pedido, confirmando-se a liminar e determinando-se

a suspensão definitiva ou demolição da obra de ampliação, condenando-se os réus em

perdas e danos, e, ainda, a restaurar o imóvel da autora, abstendo-se estes de prosseguir

na edificação da obra prejudicial à vizinha, sob pena de multa diária. Também requereu a

condenação dos réus ao pagamento de indenização por danos morais, no valor de

R$ 20.000,00 e nas verbas de sucumbência, dando à causa o valor de R$ 150.000,00. 

Os réus foram regularmente citados e apresentaram contestação, sustentando a

carência de ação a ensejar extinção do feito sem resolução do mérito e argumentando que,

na data da propositura da ação, a obra objeto da presente demanda já se encontrava em

fase de acabamento, de modo que se mostra descabida a ação. No mérito, pleiteiam a

improcedência total dos pedidos iniciais, com a condenação da autora nos ônus da

sucumbência, bem como em custas processuais e honorários advocatícios. 

O magistrado monocrático deferiu liminarmente o embargo pretendido, determinando

a suspensão da continuidade das obras em discussão, as quais foram embargadas conforme

auto de embargo de obra nova juntado aos autos. 

Deferida a prova pericial, concluiu o perito oficial, em laudo, que a obra em fase de

acabamento, no imóvel localizado ao lado do imóvel da autora, pode causar desestabilização

estrutural ao imóvel vizinho, em decorrência da elevação do nível do terreno da área, e

provocar danos (infiltrações) à residência da autora. Foi constatada, também, no segundo

pavimento, a abertura de duas grandes janelas sem que fosse respeitada a distância de

1,5 m do imóvel vizinho. Foram verificadas, ainda, no prédio de propriedade da autora,

rachaduras, fissuras e trincas nas paredes internas e externas, e empenamento de portas

e janelas. 

As partes manifestaram concordância com o laudo pericial.             

O juiz, não vislumbrando necessidade de maior dilação probatória, porquanto a prova

documental já cumprira o seu mister e fornecera todos os elementos necessários à plena

cognição do objeto da lide, determinou que os autos lhe fossem conclusos, para, em

seguida, realizar o julgamento antecipado da lide.

Considerando provados os fatos narrados na situação hipotética acima, redija a devida sentença, analisando todos os aspectos de fato

e de direito. Não crie fatos novos e considere que o relatório da sentença é o próprio texto da situação hipotética, que, portanto, não

deve ser transcrito para as páginas de texto definitivo.
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Q UESTÃ O 1

A Lei n.º 8.429/1992 agrupou os atos de improbidade em três categorias distintas: aqueles que

importam enriquecimento ilícito, os que causam prejuízo ao erário e os que atentam contra os princípios

da administração pública. Com relação à última categoria, a referida lei não tratou do princípio da

eficiência, só introduzido no ordenamento brasileiro pela Emenda Constitucional n.º 19/1998.

É possível falar-se em improbidade administrativa por violação ao princípio da eficiência? Justifique fundamentadamente.
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Texto para as questões 2 e 3

Após reunirem títulos protestados na praça que superavam quarenta
salários mínimos, credores de uma empresa devedora comum requereram a
decretação de sua falência, com fundamento na impontualidade. Porém, o
pedido foi julgado improcedente, apurando-se, inclusive, que o título protestado
por um dos credores, que tinha desavenças com o sócio-administrador da
devedora, era falso, circunstâncias desconhecidas pelos demais.

Q UESTÃ O 2

Considerando a situação hipotética descrita no texto, responda ao seguinte questionamento, de maneira fundamentada: a reparação
por danos morais e econômicos sofridos pela devedora e seu sócio-administrador pode se processar nos próprios autos ou há
necessidade de ajuizamento de ação própria? 
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Q UESTÃ O 3

Ainda com relação à situação hipotética tratada no texto, no que diz respeito à
responsabilidade civil relacionada ao título falso, há solidariedade dos demais credores que
subscreveram o pedido de falência? Em que circunstâncias eles responderiam pelos danos
sofridos? Fundamente suas respostas.
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Q UESTÃ O 4

Citado para responder à execução de título extrajudicial, o devedor
indicou à penhora o imóvel no qual residia, sozinho, com o propósito de discutir
a validade do título. Retomada a execução, o credor requereu a adjudicação do
bem, ocasião em que o devedor alegou a sua impenhorabilidade, sob
argumento de se tratar de bem de família, para tanto invocando o benefício
conferido pela Lei n.º 8.009/1990.

Com relação a essa situação hipotética, o imóvel aludido pode ser considerado bem de família? Em caso afirmativo, a indicação do
bem à penhora caracterizaria renúncia ao benefício? Fundamente suas respostas.
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Q UESTÃ O 5

Depois de 5 anos em curso sem que fossem encontrados bens da
executada, a execução de um título judicial atingiu, via desconsideração da
personalidade jurídica, um dos seus ex-sócios. Já na vigência da Lei n.º
11.232/2005 e quando o STF acabara de declarar a inconstitucionalidade da
norma na qual se fundou a sentença para reconhecer o direito representado
pelo título judicial, iniciou-se, para o então executado, a fase de cumprimento
da sentença.

Nas circunstâncias descritas nessa situação hipotética, responda, de forma justificada, se é possível a desconstituição do título judicial,
no bojo da impugnação à execução, tendo por fundamento a declaração de inconstitucionalidade da norma invocada como fundamento
da sentença.
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